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I N T E R V E N Ç ÃO  DE T E R C E I R O  

3.7. Procedimento da denunciação da l ide formulada pelo réu (arts. 1 26 e 1 28, 
CPC) 

Quando o réu fo r q uem se a lega t i tu lar  da p retensão regress iva, terá ele de 
ofe recer  a den u nciação e req uerer a c itação do den u nc iado na contestação à ação 
p ri n ci pal (art. 1 26, CPC) . 

Se o denu nc iado contestar o ped ido fo rmu lado pe lo  autor, o p rocesso p ros ­
segu i rá de u m  lado com o autor, e de outro, como litisconsortes, denun ciante e 
denun ciado (art. 1 28, I ,  CPC) .  Lem bre-se q ue esse l i t i sconsó rc io  é u n itári o .  

Se o denun ciado fo r  reve l, o den u n ciante pode  deixar de p rossegu i r  com sua  
defesa, q u e  já  tenha  ap resentado, e abster-se de recorre r, restri ng i ndo  a sua  atu ­
ação à ação regressiva (art. 1 28, 1 1, CPC) .  O d i s pos i t ivo é i m po rtante, po is  perm ite 
q u e  o den u n c iante, q u e  é l i t i sconso rte do den u n c iado na  ação p r i n c i pal , p rati q ue 

condutas determinan tes (abdicar da defesa já  ap resentada o u  deixar de  recorre r), 
tendo em vista a reve l i a  do denu nciado .  

A redação do i n c iso 1 1  do art. 1 28, com b i nada com a revogação do par. 
ú n .  do art. 4568' do Código Civi l (art. 1 .072 ,  11, CPC), e n c e rra a d i s c u s ­
são sobre q ua l  ser ia o com portamento dev ido pe lo  den u n ciante no  
caso de  reve l i a  do den u n ciado.  A redação do i n c iso 1 1  do art. 7 5  do  
CPC- 1 97 3  dava a entender  q u e  o den u nc iante,  a despe i to da  reve l i a  
do denu nciado, permanec ia ob rigado a cont in uar defendendo-se em 
j u ízo, sob pena de  não pode r  exercer a p retensão regress iva contra 
o d e n u n ciado reve l .  A s i tuação e ra abs u rda.  O par. ú n .  do art . 456 do 
Cód igo Civi l tentava m i n i m izar o absu rdo, mas a redação e ra m u ito 
ru i m .  Ago ra, a refrega dout r i nár ia não mais se j u st if ica. D iscussão 
ente rrada. Menos  u ma. A i nda  bem83 • 

Se o denun c iado confessar os fatos a legados pelo autor  na  ação p ri n ci pa l ,  
poderá o denu nciante p rossegu i r  na  sua próp ria  defesa (art .  1 28, 1 1 1 ,  CPC) .  A regra 
é correta, po is  a conf issão de  um l i t i sconsorte (den u nc iado) não pode p rej ud i car  o 
o ut ro (art. 3 9 1  do  CPC) .  Se, por  acaso, aderi r à confi ssão do  denu nc iado, o den u n ­
c iado pode rest ri ngi r  a sua  atuação a ped i r  a p rocedênc ia  da ação de  regresso .  

4. CHAMAMENTO AO PROCESSO. 

O chamamento ao p rocesso (não confu nd i r  com o chamamento à auto ria, i n s ­
t i tuto ant igo,  q ue red u ndou  na atua l  d enun ciação da l ide) é i n st i tuto c riado pe lo 
CPC- 1 973  e rep roduz ido n o  CPC atua l .  

8 2 .  Parágrafo ún i co do art. 4 5 6  do  Cód igo C iv i l ,  atual m ente revogado :  "Não atendendo  o a l ienante à denunc iação 
da  l ide, e sendo manifesta a procedênc ia da evicção, pode o adq u i rente de ixar de  ofe recer contestação, ou 
usar de  recu rsos" .  

83 .  Sobre a d i scussão, cujo i nteresse atual se j u st if ica para estudos de  h i stór ia do  d i reito, D I D I E R  j r. ,  Fred ie .  Curso 
de direito processual civil. 1 6• ed. Salvador :  Ed itora j us  Podivm, 20 1 5, v. 1 ,  p. 407-4 1 4. 
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F R E D I E  D I D I E R  J R .  

A sua  p ri n c i pa l  fi na l i dade é a largar o cam po de defesa d o s  f iado res e dos 
devedo res so l i dári os,  poss i b i l i tando- l h es, d i retamente no  p rocesso em que um ou  
a lgu ns  de l e s  forem demandados, c hamar  o responsáve l p r i nc i pal ,  ou  os  co rrespon ­
sávei s  ou  coob rigados, para q ue assumam a pos i ção de l i t i sconsorte, f icando todos 
s ubmet idos à coisa j u lgada. 

Trata-se de  i ntervenção de tercei ro p rovocada apenas pelo réu, cabíve l apenas 
no  p rocesso de con h ec imento, q ue se funda na  exi stênc ia  de u m  víncu l o  de so l i ­
dar iedade ent re o chamante e o chamado .  O réu deve p romove r o chamamento ao  
p rocesso na  contestação 

É i n st i tuto criado em benefíc io  do réu .  Neste sent ido,  reve la uma  desarmo­
n i a  ent re o d i reito mater ia l  e o d i reito p rocessua l .  É q ue, conforme regra ant iga, 
havendo so l i dar iedade pass iva, pode o credo r  exigi r toda a dívi da de q ua lq ue r  u m  
d o s  codevedo res (art. 2 7 5  do Código Civi l ) .  Este benefíc io  é - l h e  reti rado, na  med ida 
em q ue pode o devedor  so l idár io demandado t raze r ao p rocesso o out ro devedor, 
q u e  por  o pção do autor-credor não havia s ido  co locado como parte ré, i m pondo  ao 
demandante p rossegu i r  no  p rocesso em face de  q uem,  a p ri n cíp io ,  não demandara. 

" . . .  tudo isso nos  leva à conc lusão de que o leg is lador p rocessual  está 
ret i rando com a mão esq uerda aq u i l o  q u e  o leg is lador mater ial deu  
ao  credor com a d i reita, s up r im i ndo,  na  p ráti ca, o benefíc io q ue a le i  
c ivi l l h e  concede" .84 

Os chamados devem ao credor/autor, não ao chamante.  Não se t rata, po i s, 
de exe rcíci o  de ação regressiva do chamante contra o chamado, mas apenas de 

convocação para a formação de l i t i sconsórc io passivo. Não há  am p l iação do objeto 

l i t ig ioso do p rocesso.  Când ido  D i namarco, Marce lo  Abe l ha  Rodr igues, Ne l son  Ne ry 

] r. etc. en tendem,  porém, q ue o chamamento ao p rocesso é h i pótese de  amp l i ação 

objet iva do p rocesso, com exe rcíc io  de demanda i n cidental de regresso .  

Observe que as pessoas que podem ser  chamadas ao p rocesso têm 
sem pre algu ma ob rigação perante a parte contrár ia; têm,  conseq uen ­

temente, legit i m idade passiva o rd i nár ia: poder iam até mesmo  te r  

s i do  demandadas i n ic ia l m ente pe l o  autor.85 

o l i t i sconsó rc io q ue se fo rma é u l teri o r, passivo e facu ltativo . Será u n itár io ou  
s im p les, a depende r  da i n d ivi s i b i l idade do bem objeto da ob rigação : já  se vi u que  

84. MORE I RA, )osé Car los Barbosa. Estudos sobre o Novo Códi!Jo d e  Processo Civil, cit . ,  p .  89. D inamarco, entretanto, 

defende  o i n st ituto:  " p roceder a uma i n st rução mais amp la  e, por  isso,  mais demorada que aque le  que se 

dar ia se não oco rresse a p l u ral ização de partes no  processo. I sso só deporia contra o i n st ituto, po rém,  se se 

parti sse da n efasta premissa i n e rente ao método do p rocesso c iv i l  do  autor, hoje repudiado po r  todos que  

buscam u m  p rocesso de  resu ltados e propugnam pe l a  busca do  ma i o r  p roveito ú t i l  possíve l ao  exe rcíc io  da 

j u r isd ição." 
85 .  D I NAMARCO, Cand ido Range i .  Instituições de Direito Processual Civil. Cit. p .  42 1 . 
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I N T E R V E N Ç Ã O  DE T E R C E I R O  

nem sem p re a so l i dar iedade im p l i ca u n itariedade, q ue dependerá da  natu reza do  
bem j u ríd ico ( se  i nd ivi síve l ,  u n itár io; se  d ivi sível ,  s im p les) .  

Só cabe o chamamento ao p rocesso se ,  em face da relação mater ia l  ded uz ida 
em ju ízo, o pagamento da dívida pe lo  chamante dê  a este o d i reito de  reem bo l so, 
total , ou  parcial ,  contra o chamado .  Isso não q ue r  dizer q ue o chamamento ao p ro ­
cesso im p l i q ue  demanda regressiva (para buscar o q u i n hão que cabe a cada u m  na  
so l i dar iedade pass iva), à seme l hança do  que  oco rre com a denunc iação da l i de .  O 
chamado, codevedor q ue é, pode, ao fi nal, pagar a dív ida (com a exp rop riação de  
bens  q ue  com põem o seu patri môn io)  e, então, é e l e  q ue se voltará, regress ivamen ­
te ,  só q ue  contra o chamante .  

o objetivo da le i  é a i n c l u são de  todos (chamante e chamados) na  mesma 
condenação, porq ue o tít u l o  q ue  se fo rma é j u d ic ia l  e a sua  execução só pode ser  
d i rig ida em face dos que part i c i param do  seu  p rocesso de fo rmação. O ato dec i ­
sór io  do j u iz  rep resentará títu lo  executivo certo para o c redor  e cond i c i ona l  para o 
devedor  q u e  sati sf ize r a dív ida :  para aq ue le  q u e  c um pr i r  a condenação, a sentença 
con su bstanc iar-se-á em tít u l o  executivo, sem a n ecess idade de  ma iores de longas 
(art. 1 32 do  CPC) .86 A sentença, em bora ce rta q uanto à condenação de  todos os 
devedores, é i n ce rta q uanto à l egit i mação para a execução, q ue só se rá defer ida 
àq ue le  que satisf izer a dív ida87 •  

E i s  os  casos de chamamento ao p rocesso p revistos no a rt .  1 30 do CPC :  

a)  na ação p romovida contra o f iado r, este poderá chamar  o afiançado (perce­
ba, não cabe chamamento do  f iado r  na  h i pótese de  o devedor  p r i nc i pa l  ser deman ­
dado ,  po is  não há  poss i b i l idade de  regresso do devedor  em face do fiador) :  gan hará 
a vantagem do  títu lo executivo bem como de exercitar o benefício  de ordem,  nome­
ando bens  l ivres e desem bargados do  devedo r  à penho ra; 

b) q uando duas ou ma is  pessoas p restam f ian ça re lat ivamente a u m  mesmo 
déb ito, em regi m e  de so l i dar i edade, e o credor  reso lve cobrar  a dív ida de  apenas 
u m  dos f iado res, poderá este chamar  ao p rocesso seu cofiado r. Poderá chamar, 
tam bém,  o devedor  p r i nc i pa l ;  

c) é ad m issíve l o chamamento ao p rocesso de  todos os devedo res so l idár ios, 
q uando  o c redor  exigi r de um o u  de  a lgu n s  de les, parcia l  o u  tota lmente, a dív ida co­
m u m .  Pe la  l e i  c ivi l ,  o c redor  poderá esco l he r  dent re os  devedores so l i dár ios ,  aq ue l e  
contra quem exe rcerá a p reten são executó ria. 88 

86. "Art. 1 32 .  A sentença de p rocedênc ia  vale rá como títu lo  executivo em favor do  réu que sat isf izer a dívida, a 
f im de q u e  possa exigi - la, por  i ntei ro, do devedor  pr inc i pal ,  ou ,  de cada um dos codevedores, a sua  q uota, na  
proporção que  l hes  tocar". 

87 .  FUX, Lu iz .  Intervenção de terceiros, cit . ,  p .  47. 

88. E n u nc iado n .  351 das jo rnadas de  D i reito Civi l do  Conse l ho  da  j u st iça Federal : "A renú nc ia à so l idar iedade em 
favor de  dete rminado devedor  afasta a h i pótese de seu chamamento ao processo".  
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F R E D I E  D I D I E R  J R .  

Todos são exem p los  de  casos típ icos de ação regress iva não exercitá­
veis pe la den u nc iação da l i de .  E nquad rou -os o legis lador  como  casos 
de chamamento ao processo. Não se ap l i ca, a inda, a denunc iação da 
l ide .  Ademais ,  e ntre os chamados e a parte adversa, como já se d i sse, 
há  relação j u ríd ica d i reta, o q u e  i nexiste nas h i póteses de den u n cia­
ção. Perceba q u e  não há  exercíc io do d i re ito de ação, mas mera p ro­
vocação de i ntervenção. Trata-se de exem p lo  c láss ico de amp l iação 
su bjetiva u lter ior, auto rizada por l e i .89-9o 

O STJ , em julgamen to de recursos especiais repetitivos, não ace itou o chama­
m ento ao p rocesso da U n ião feito pe lo  Estado -mem bro, no  caso de ação para fo rne­
c imento de  m ed icamento .  Entendeu  q ue o art .  77 ,  111, CPC- 1 97 3  (correspondente ao 
i n ciso 111 do art .  1 30 atua l ) ,  refer ia-se apenas às ob rigações so l idárias pecu n i árias, 
não adm it i ndo  i nterpretação extens iva para as ob rigações de  entregar coisa certa 
( 1 " . S. , REsp  n. 1 . 203 . 244-SC, Rei. M in .  Herman Benjamin ,  j .  em 9.4.20 1 5) O STF tam­
bém não adm it i u  esse chamamento ao processo, com fundamentação ma is  i n espe­
cífi ca, re lac i onada à d u ração razoáve l do  p rocesso ( , .  T.,  AgRg no RE n .  607 . 38 1 ,  re i .  
M i n .  Lu iz  Fux, j .  em 3 1 .05 . 20 1 1 ,  pub l i cado no  D j e  de  1 7 .06 .201 1 ) . 

S. DENUNCIAÇÃO DA L IDE E CHAMAMENTO AO PROCESSO EM CAUSAS DE 
CONSUMO 

O Cód igo de  Defesa do Con s u m ido r  traz do i s  art igos q u e  t ratam especif icamen ­
t e  sobre a denu nc iação da l i de  e o chamamento ao  p rocesso nas  causas de con ­
s umo .  Não há  d isti n ção, q uanto ao  t ratamento do tema, ent re causas de con sumo  
co letivas e i n d iv idua is .  A aná l i se  q u e  se faz, a part i r  de  ago ra, serve à res posta do  
segu i nte p rob lema:  em q ue med ida é possíve l a ut i l i zação da denunc iação da l i de  
ou  do chamamento ao p rocesso em causas (co letivas ou  i n d iv iduais) de  con sumo?  

A doutr i n a, de u m  modo  geral ,  pos ic iona-se pe l a  i nad m iss i b i l i dade de  denun ­
c iação da l i de  em causas de  con sumo .  

Bas icamente, três são a s  l i n has de  argu mentação : 

a) seria  i n com patível com o s i stema de responsab i l i dade civi l o bjetiva i m ­

p l ementado p e l o  CDC, po is ,  pe la den unciação da l ide,  i nt roduz i r-se- ia  f undamento 

j u ríd ico n ovo, o que ser ia vedado - de aco rdo com a concepção rest r it iva; 

b) a den u n ciação da l ide ,  pe lo  fo rnecedo r, em causas de con sumo, com pro­

m eter ia a p restação efetiva e tem pest iva da tutela j u ri sd i c i onal ,  o q u e  p rejud i car ia, 

" po r  tabe la", o con s um ido r; 

89. D I NAMARCO, Cand ido Range i .  Instituições de Direito Processual Civil, cit, p. 4 1 3 .  

90 .  FUX, L u i z .  In tervenção de  Terceiros (Aspectos do Instituto), cit, p .  4 5 .  
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I N T E R V E N Ç ÃO  D E  T E R C E I R O  

c) a existênc ia  do  art. 88 do coe, q ue veda a den u nc iação da l i de  nas causas 
de  con sumo, na  h i pótese de  p retensão regress iva fu ndada na  responsab i l idade por 
fato do  p roduto (arts. 1 2  e 1 3  do COC) . 9 '  

Em re lação ao argumento "a",  já  o enfrentamos, q uando exam i namos a exten ­
são q ue se deve dar  ao i n ci so  11 do art. 1 2 5 do CPC :  a so l ução deve se r  casuíst ica. 

Ago ra, ao argumento "b" .  

Não se pode  p roi b i r  a denunciação da l ide,  em tese, sob o argu mento de q ue se  
trata de i n stituto que  com p romete a p restação tem pestiva da tutela j u risd ic iona l  (ar­
gumento " b") .  Se o i n stituto fosse, essencia lmente, tão nefasto, deveria ser  p roscrito 
de todo o s i stema - e não somente da tutela j u risd ic iona l  das re lações de consumo .  
Conforme d issemos, o caso não é para so luções "em tese", "abstratas", "apr iorísti ­
cas" .  Como  o legis lador  não cu idou  de p ro ib i r  o i n stituto - veremos que  o art. 88  do 
coe não trata da den u nciação da l ide -, não nos parece possíve l esta i nterpretação. 

Vejamos, então, o ú lt i mo  argumento .  

A l i tera l i dade do a rt .  88 do coe é c lara ao vedar  a den u nciação da l i de, nas 
h i póteses do  a rt .  1 3  do  mesmo COC. 92 Ass im ,  o fo rnecedo r  demandado po r  u m  fato 
do p roduto não poder ia denu nc iar  a l i de  ao fab ricante, construtor, p roduto r ou q ua l ­
q ue r  outro agente que com po n h a  a cadeia da re lação de consu mo; a e l e  somente 
restar ia a p ropos i tu ra de demanda regressiva autônoma, que poder ia  dar-se nos  
mesmos autos .  Este art igo ap l i ca-se tanto à tu te l a  i n d iv idua l  como à tu te l a  co let iva 
dos d i re itos do  con sum ido r, confo rme já  foi  a le rtado. Exam i nemos as p r i nc i pa is  
q uestões que s u rgem na ap l i cação desse d is pos it ivo . 

Em p r ime i ro l ugar, c u m p re observar se a s i tuação p revista no  art .  88 do coe 
e nseja real mente den u nc iação da l ide .  

É q ue, po r  fo rça do parágrafo ú n ico do art .  7o do coe, há responsab i l i dade 
so l i dária de  todos aq ue les  que ten ham part i c i pado da cade ia  p rodutiva (p rodutor, 
i m po rtador, d i st ri bu ido r  etc . ) .  

O ra, como h i pótese de  responsab i l i dade so l i dár ia, a moda l idade i nterventiva 
cabíve l  é o chamamento ao p rocesso (art. 1 30 do CPC), e não a den u nc iação da l i de .  

9 1 .  Ver, neste sent ido,  RODR IGU ES, Marcelo Abe lha .  Elementos d e  Direito Processual Civil. 2 e d .  São Pau lo :  RT, 2003, 
v. 2, p .  296; N ERY ] r. ,  Ne l son  e N ERY, Rosa Maria. Código de Processo Civil Comentado e Legislação processual 
civil extravagante em vigor. 5' ed. São Pau lo :  RT, 200 1 ,  p .  1 . 893; J O RGE, Mar io He l to n .  "Da denu nciação da l i de  
no  Cód igo  de  Defesa do Consu m i dor" .  Revista de  Processo. São Pau lo :  RT, 2002, n .  1 08, p .  38-42 .  

92 .  Entendendo pe la  i nadmiss ib i l idade da denu nciação da l ide e m  causas de  consumo,  STJ . 3'  T., AgRg no AREsp 
n .  1 95 . 1 65/MG, Re i .  Min .  S idnei  Beneti ,  j .  em  2 3 . 1 0.20 1 2,  p ub l icado no  D]e de  1 4. 1 1 . 201 2 .  
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F R E D I E  D I D I E R  J R .  

De fato, o caso ser ia de chamamento a o  p rocesso. 93-94 N a  verdade, não obstan te a 
letra da lei, a proibição não diz respeito à denunciação da lide, mas, sim, ao cha­
mamento ao processo .  A razão da p ro i b ição, a l iás, é m u ito s imp les .  

O chamamento ao p rocesso é m oda l idade  i n tervent iva que benefi c ia, u n i ca­
m ente, o devedor  so l i dár io demandado, em detri m ento do c redor-autor, q u e  terá de 
demandar  contra q uem,  a p ri n cíp io, em bora pudesse fazê- lo ,  não q u i s  p romover a 
demanda .  A lém d isso,  a cade ia p rodutiva por  vezes é m u ito com prida; ad m it i r- se  o 
chamamento ao processo, nesses casos, poderia i m p l icar a poss i b i l i dade, ao menos  
teór i ca, de  formação de  u m  l i t isconsó rc io facu ltativo pass ivo m u ito grande, tam bém 
aq u i  em detri mento, obv iamente, do con sum ido r-autor. O legis lador  anteci pou -se  
ao ap l i cador  da norma:  p rocedeu à adeq uação su bjetiva do regramento p rocessua l  
das causas de consu mo, i m ped i ndo  a uti l ização desta moda l idade de i ntervenção 
de terce i ro .  

Out ra d úvida é q u anto à exten são da p ro i b i ção: o art. 88  do c o e  somente faz 
refe rênc ia  às demandas q u e  versam sobre responsabi l i dade por  fato do p rod uto; 
não menc iona  aq ue las re lac ionadas à responsab i l idade por fato do serviço (art. 1 4  
d o  CDC), por  víc io d o  p rod uto o u  d o  se rviço (arts .  1 8  e segs.  d o  CDC) .  F ica a d úvida, 
então: p roíbe-se de fo rma gene ral izada a "de n u n ciação da l ide" (sic) ou  a vedação 
se dá apenas nas restritas s i tuações p revi stas no d i spos i t ivo do art .  88? 

J á  se observou que a redação do art .  88 do coe não é m u ito fe l i z, ao refe ri r- se à 

denunc iação da l ide  q uando era caso de chamamento ao p rocesso.  A rem i ssão ape­
nas aos casos de responsab i l idade por  fato do p rod uto, e não aos demais ,  contudo, 

não se j u st if ica. É que tam bém nas outras h i póteses de responsab i l i dade podem 

exist i r vári os  responsáveis - fornecedores que com põem a cade ia de  consumo  -, 

cu ja permi ssão de i ngresso em ju ízo, contra a vontade do consum ido r-autor (q ue  

não os esco l heu  como  réus ,  embora pudesse fazê- lo, re pita-se, em razão da so l i da­

ri edade), poder ia ser- l h e  bastante p rej ud ic ia l .  A analogia, aq u i ,  se i m põe .  

Ai nda  sob re o chamamento ao p rocesso nas causas de consumo, cabem a lgu­

mas palavras sobre o art .  1 0 1 ,  11, coe .  

A i n tervenção com base em cont rato de segu ro se rá, no  mais das vezes, a de­

n u n ciação da l i de, porq uanto não possua a e m p resa segu radora vín cu l o  de d i re ito 

m ater ia l  com o adversár io do den u n c iante segu rado .  Sucede q ue o Código de Defesa 

do  Con s u m ido r, com o  fo rma de ai nda  mais bem tute lar  os d i re itos do  consum ido r, 

93 .  Tam bém ass im ,  RODR IGU ES, Marce lo Abe lha .  Elementos de Direito Processual Civil. 2 ed .  São Pau lo :  RT, 2003, 

v .  2, p .  296; J ORGE,  Mar io He l to n .  "Da denunciação da l i de  no  Código de Defesa do Cons u m idor" .  Revista de 

Processo. São Pau lo :  RT, 2002, n .  1 08, p .  38-42 .  

94. A confusão que se faz entre denunciação da l ide e chamamento ao p rocesso pode ser  so luc ionada à l uz  do  

d i reito mater ia l .  "na denu nc iação existe vín cu lo  j u ríd ico no  p lano mater ia l  apenas en t re  denunciante e de ­

n u nciado; no  chamamento, os chamados são  devedores do c redo r  comum,  não do  chamado".  (BEDAQ U E, José 

Roberto dos Santos. Direito e processo. 3• ed .  São Pau l o :  Ma l he i ros Ed . ,  2003, p .  1 1 2) .  
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c ri o u  uma  figu ra nova do chamamento ao p rocesso em casos de segu ro (art .  1 0 1 ,  
11, d o  CDC) .95 

Na verdade, o CDC adotou exp ressamente a conce pção doutri nár ia q ue ad­
m it ia a "condenação d i reta" do den u nc iado, mesmo não havendo re lação j u ríd ica 
ent re e le  e o adversár io do  den u nc iante, sob o f undamento de  que o CPC trata o 
denun ciado como  l i t i sconso rte do denu nciante - pos ição essa q ue acabou por  se r  
en cam pada pe lo  CPC, no  parágrafo ú n ico do art. 1 28 .  

O STJ tem i n úmeros p recedentes ad m it i ndo  a condenação d i reta da segu rado­
ra-den unciada (ve r, po r  exem plo ,  com boa resen h a, REsp n .  1 88 . 1 58- RS, Re i .  M i n .  
Fernando Gonçalves, j .  em 1 5 .6 . 2004) .96 Para evitar d i scussões, o C D C  o ptou por  
rotu la r  a i n tervenção, que se ria den u nc iação da l i de, de chamamento ao p rocesso, 
para permi t i r  q ue o con s um idor  possa executar a sentença d i retamente contra a 
segu rado ra (art .  1 3 2 do CPC) .  

E is ,  po r  e nquanto, o q uadro: somente é ad m issíve l ,  nas causas de  con sumo, 
i n c l u s ive as co let ivas, o chamamento ao processo de  q u e  cu ida  o i n c i so  11 do art. 
1 0 1 ,  CDC; as demais h i póteses ficam p ro ib i das, por fo rça do art. 88 do  CDC. Em 
re lação à denunc iação da l i de, não vemos q ua l que r  pro i b i ção em tese: é no caso 
conc reto, à luz de suas pecu l iar idades, q ue o p rob l ema deve ser reso lv ido .  

6. INC I DENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALI DADE JURÍDICA 

6.1 . Genera l idades 

O d i reito b ras i l e i ro con sagrou o i n st i tuto da descons ide ração da pessoa j u ríd ica 
(art .  so, Cód igo Civi l ;  art .  28, CDC, p .  ex.) .  

Não confu nd i r  com a despersonalização, que é sanção de  ext inção da 
pessoa j u rídi ca, que pode ser  ap l i cada, por  exem p lo, q uando se cr ia 
uma associação para f i ns  i l íc i tos .  

95 - "Art. 1 0 1 .  Na  ação de responsab i l i dade c iv i l  do fo rnecedor de  p rodutos  e serviços, sem preju ízo do  d i s posto 
nos Capítu los  I e 1 1  deste títu lo, se rão observadas as segu i ntes no rmas: ( .  . .  ) 1 1 - o réu que houver contratado 
seguro de  responsab i l idade poderá chamar ao p rocesso o segurador, vedada a i ntegração do  contraditór io 
pe lo  I n st ituto de  Ressegu ros do B ras i l .  N esta h i pótese, a sentença que j u lgar p rocedente o pedido condenará 
o réu nos termos do art. 8o do Código de P rocesso Civi l .  Se o réu houver s ido  dec larado fal ido, o s índ ico se rá 

i n t imado  a i nfo rmar a existênc ia  de seguro de responsab i l idade, facu ltando-se, em caso afi rmativo, o aj u iza­
mento de ação de  i nden ização d i retamente contra o segurador, vedada a denunciação da l i de  ao I n st ituto de 
Ressegu ros do Bras i l  e d i spensado o l i t isconsórc io ob rigató r io com este". A refe rênc ia  que  o art. 1 0 1 ,  1 1 , CDC 

faz ao art .  8o do  CPC- 1 9 7 3  deve ser  compreend ida  como ao art .  1 3 2 do  CPC-20 1 5  (art. 1 .046, §4o, CPC) .  
96. O Código C iv i l  t raz d ispos itivo seme l hante, para os casos de  seguro-obr igató r io :  "Art. 788. Nos  segu ros de 

responsab i l i dade lega lmente ob rigató rios, a i nden ização por  s i n istro será paga pe lo  segu rado r  d i retamente ao 
te rce i ro p rej ud icado .  Parágrafo ú n ico .  Demandado e m  ação d i reta pe la  vít ima do  dano, o segurador não poderá 
opo r  a exceção de  contrato não cum pr ido pe lo  segu rado, sem promover a c itação deste para i ntegrar o con­
t raditór io" .  Ver, a i nda, STJ , 4' T. ,REsp  n .  699.680/DF, Re i .  M in .  Fernando Gonçalves, j .  em 29.06. 2006, publ icado 
no  DJ de 27 . 1 1 . 2006, p .  288. 
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